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Resumo: Para onde vai a Europa? Qual o seu destino final? Há um destino
final? Tais perguntas sobre o processo de integração da Europa são um dos
temas mais debatidos e discutidos no âmbito dos Estudos de Integração
Regional. Tendo em vista tal debate, o presente artigo se propõe a abordar
o processo de integração da Europa a partir da relação entre alargamento e
aprofundamento e os desdobramentos que emergem a partir desta questão.
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¿QUO VADIS, EUROPA?
LOS CAMINOS Y DILEMAS DEL PROCESO DE INTEGRACIóN
Resumen: ¿Para dónde va Europa? ¿Cuál es su destino final?. ¿Hay
un destino final? Tales preguntas sobre el proceso de integración de
Europa son uno de los temas más debatidos y discutidos en el ámbito
de los Estudios de Integración Regional. Teniendo en vista tal debate,
el presente artículo se propone abordar el proceso de integración de
Europa a partir de la relación entre ensanchamiento y aprofundamiento
y los desdoblamientos que nacen a partir de esta cuestión.
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Events, dear boy, events
Harold Macmillan
Introdução
Para onde vai a Europa? Qual o seu destino final? Há um destino
final? Tais perguntas sobre o processo de integração da Europa são, histori-
camente, um dos temas mais debatidos e discutidos no âmbito dos Estudos
de Integração Regional, sendo possível perceber que tal debate se articula
via de regra entre dois pólos, com variações neste espectro: de um lado,
estão aqueles que vislumbram o Estado Vestfaliano como o modelo para o
qual caminha a União Europeia enquanto organização político-institucional,
e de outro aqueles que buscam explicar o desenvolvimento do que seria um
“Império Neomedieval”1 no qual o avanço da integração e do alargamento
se dará através de uma estrutura econômica, política, institucional e social
que configura um cenário neomedieval. Tal discussão é de extrema rele-
vância na medida em que aponta para alguns limites concernentes às teori-
as de integração regional: embora seja possível – e útil – classificar tais
teorias como estadocêntricas e supranacionais, é possível perceber que
a parte significativa destas é ontologicamente estadocêntrica2, presa ao
Estado soberano moderno e, desta forma, limitadas em termos de capacida-
de de imaginação política3.
Destarte, nota-se que grande parte das teorias de integração regi-
onal têm gradativamente perdido seu potencial explicativo na medida em
que o processo de integração regional da Europa avança, configurando um
novo cenário de alargamento. Ou seja, tais teorias não conseguem lidar, de
maneira satisfatória, com o dilema europeu entre o alargamento e o
aprofundamento e os dilemas constitucionais e normativos a este relaciona-
dos. O resgate desse debate pelo discurso proferido por Joschka Fischer,
Ministro das Relações Exteriores da Alemanha, no ano de 2000 em uma
conferência na Humboldt University, no qual afirma, face à realidade e à
necessidade do alargamento (e aos desafios que ele representa para o pro-
cesso de integração), a necessidade da transição da atual Confederação de
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e discutir os modelos alternativos de organização político-institucional que
vêm sendo propostos com o objetivo de colaborar com o avanço do proces-
so de integração. Neste sentido, o presente artigo se propõe a abordar o
processo de integração da Europa a partir da relação entre alargamento e
aprofundamento e os desdobramentos que emergem a partir desta questão.
Assim, em primeiro lugar, busca-se apresentar o processo de integração em
perspectiva, a partir da relação entre alargamento e aprofundamento. Feito
isso, passa-se, em segundo lugar, a discutir a questão do futuro do processo
e a tensão entre dois modelos, a saber, um vestfaliano e um neomedieval.
Por fim, busca-se, a partir das questões previamente colocadas, abordar as
consequências teóricas e políticas do processo de alargamento da União
Europeia e os debates constitucionais neste processo.
O processo de integração da Europa: alargamento
e aprofundamento em perspectiva
Uma vez que se olha para a história do processo de integração
regional da Europa, percebe-se um constante embate entre uma tradição
estadocêntrica e uma tradição supranacionalista. Após a II Guerra Mundial,
são adotados os primeiros movimentos e ações motivados por propósitos
políticos rumo à integração regional, que culminam na formação da Comu-
nidade Europeia do Carvão e do Aço – CECA – em 1951. Esta pode ser
vista como resultado da crença de que a integração da produção e da distri-
buição do carvão e do aço seria a melhor maneira de impedir a emergência
de um novo conflito armado na Europa Ocidental, e o êxito alcançado por
esta culminou em um passo ainda mais ousado, a saber, o Tratado de Roma
que, em 1957, estabeleceu a Comunidade Europeia Econômica – CEE – e a
Comunidade Europeia de Energia Atômica – CEEA5.
Em todo esse processo de criação é possível perceber a presença
de certo método funcional, defendido por Jean Monnet, que partia de uma
visão de que a Europa, para se tornar uma Federação Europeia, deveria se
unificar primeiramente através da integração econômica. Assim, mudanças
graduais e constantes levariam, em longo prazo, à formação da federação6.
A idéia básica aqui é a de que o processo de cooperação acaba por deman-
5
 O Tratado de Roma foi assinado em 25 de março de 1957 prevendo a criação de um mercado
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dar novos arranjos que criam, desta forma, uma via institucional para a
constante evolução do processo de integração. Do ponto de vista teórico, o
método funcionalista não se preocupa com as instituições políticas que são
criadas através deste processo; não há uma preocupação em se pensar a
natureza política, a legitimidade e os limites espaciais do processo de
integração. Em suma: não há, por parte do funcionalismo – e do
neofuncionalismo –, um projeto político definido de integração regional – ou
seja, não há, como no federalismo, por exemplo, um objetivo político ou um
telos último para o qual a integração caminhe.
Ora, tais limites do (neo)funcionalismo se expressam no debate
contemporâneo na medida em que se percebe uma insatisfação generaliza-
da para com o sistema de tomada de decisão da União Europeia7. Este é
visto como um processo obscuro, capitaneado pelas elites que buscam aco-
modar seus interesses independentemente dos interesses gerais, o que cria
uma situação na qual os cidadãos europeus se veem incapazes de definir o
sentido e entender os objetivos políticos da União Europeia. Ou seja, o fun-
cionalismo é visto como um método não transparente e incapaz de ser sub-
metido ao controle democrático. É neste sentido que o discurso de Joshka
Fischer diferencia o federalismo do funcionalismo, afirmando a necessidade
de uma direção política para o processo de integração da Europa8.
Após o estabelecimento da CEE e da CEEA, o processo de
integração da Europa continuou avançando e, em 1965, CECA, CEE e CEEA
foram congregadas em uma só instituição que passou a ser conhecida então
como Comunidade Europeia. Neste processo o agrupamento inicial que
continha seis membros se desenvolveu rumo ao alargamento, alargamento
este sempre marcado por crises e disputas políticas entre aqueles que de-
fendem o aprofundamento do processo de integração e os que defendem
um alargamento da comunidade através da adesão de novos membros, por-
tanto, disputas cuja premissa é que integração e alargamento remetem, ne-
cessariamente, a forças opostas e divergentes.
Um exemplo de questão polêmica neste processo foi a entrada do
Reino Unido – tanto em função da oposição francesa quanto em função do
ceticismo do próprio Reino Unido com relação à real possibilidade de suces-
so do processo de integração da Europa. Após a adesão do Reino Unido,





114 Veredas do Direito, Belo Horizonte,   v. 6  n. 11  p. 111-125  Janeiro - Junho de 2009
QUO VADIS, EUROPA? OS CAMINHOS E DILEMAS DO PROCESSO DE INTEGRAÇÃO
2009.pmd 21/9/2009, 12:20114
com destaque para sua capacidade econômica, população e poder. Em 1985
a Comunidade Europeia contava com doze membros – Alemanha, França,
Itália, Bélgica, Holanda, Luxemburgo, e mais Reino Unido, Dinamarca, Ir-
landa, Grécia, Portugal e Espanha. Por um lado, a Comunidade se transfor-
ma em uma potência econômica, com um mercado ampliado e como uma
liderança do comércio internacional. Contudo, a partir do momento em que
a uniformidade econômica começa a ser quebrada em função da divisão
entre a Europa dos ricos e a Europa dos pobres, começam a surgir os pri-
meiros grandes desafios políticos e teóricos, desafios estes que
contemporaneamente se expressam vividamente nos debates acerca do dis-
curso proferido por Fischer.
É neste contexto de dilemas entre alargamento e aprofundamento
que se insere a discussão sobre a Constituição Europeia. Na verdade, quan-
do as atenções são voltadas para Maastricht, em 1992, percebe-se que o
tema da constitucionalização do projeto de integração não figurava na agen-
da nem de seus defensores, que temiam ser considerados ultrapassados.
Contudo, a partir do momento em que se inicia o processo de alargamento
no final dos anos 1990, é retomada a discussão sobre a estrutura institucional
da União Europeia, sendo “(...) consensual a percepção de que a velha
engrenagem institucional Comissão-Conselho-Parlamento poderia
implodir sob o peso de novos membros, caso não se fizesse uma revi-
são profunda de sua arquitetura”9.
Ou seja, a grande questão em jogo nas discussões sobre a
constitucionalização europeia diz respeito a dois aspectos: primeiro, a já ci-
tada questão da direção política da integração; segundo, a questão do “povo”
ou do demos europeu. Em linhas gerais, a ideia é a de que o alargamento da
União Europeia gera dilemas nessas duas esferas, dilemas estes que devem
ser enfrentados para que se possa sair dessa situação de impasse.
Embora em um primeiro momento os princípios constitucionais
que a Europa necessita se assemelhem, de uma maneira ou de outra, àque-
les que podem ser encontrados em Estados federais, eles são enraizados
em uma estrutura completamente diferente. Nas federações, como Estados
Unidos ou Canadá, as instituições do Estado federal estão situadas em uma
estrutura constitucional que pressupõe a existência de um demos constituci-
onal, um povo único feito de cidadãos da federação cuja soberania é o poder
constituinte no qual a autoridade do arranjo constitucional se baseia. Na
9
 Camargo, 2007, p. 3.
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Europa, esse pressuposto não existe. Colocado de outra forma, a arquitetu-
ra constitucional da Europa nunca foi validada por um processo de adoção
constitucional por um demos constitucional europeu e, desta forma, a disci-
plina constitucional europeia não desfruta do mesmo tipo de autoridade que
pode ser encontrado nos Estados federais onde o federalismo é enraizado
em uma ordem constitucional clássica. Ou seja, na Europa há “(...) uma
constituição sem algumas das condições clássicas do
constitucionalismo”10.
Neste sentido, alguns autores chegam a acreditar na possibilidade
de um demos europeu. Para estes supranacionalistas, a União Europeia
gera um processo de transferência progressiva de lealdade dos Estados
para a União. Laços e vínculos de solidariedade estariam sendo criados
entre os cidadãos dos diferentes Estados e, assim, a identidade europeia
estaria sendo construída. Em suma, seria possível perceber uma espécie de
demos em processo. Contudo, tanto aqueles que creem na possibilidade de
um demos europeu quanto aqueles que rejeitam tal ideia padecem de certas
limitações. Os primeiros precisam aceitar que a democracia na Europa não
necessita, necessariamente, de que essa comunidade se torne um único
demos; os segundos, que a União Europeia apresenta características de
uma comunidade de povos e não apenas de Estados. Assim, seria possível
perceber na União Europeia o prelúdio de um novo tipo de comunidade
política, que se baseia numa pluralidade de povos ou, em outras palavras,
em um demoi. Se for assim, a questão que se coloca, no que diz respeito ao
debate constitucional, é a necessidade de se pensar uma Constituição
Europeia que seja capaz de incluir a diferença dos povos ao redor de proje-
tos comuns11.
Ora, isso nos remete diretamente a uma discussão sobre a rejei-
ção ao Tratado Constitucional da União Europeia em 2005. Tal Tratado
Constitucional dizia respeito a um documento em larga medida híbrido, já
que por um lado reproduzia de maneira significativa elementos já presentes
na estrutura constitucional informal já existente na Europa, mas por outro
apresentava aspectos de inovação, em especial no que concernia ao dese-
nho institucional da UE12. É interessante perceber que o que se encontra
em debate quando se pensa a rejeição ao Tratado é a Constituição e não o
10
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pertencimento à União Europeia em si. Dito isso, poder-se-ia pensar que o
motivo da rejeição não se encontra nas novas questões apresentadas pelo
Tratado, mas sim no que ficou de fora: políticas sociais, medidas institucionais
com relação às minorias e questões concernentes à economia ficaram de
fora, o que demonstra uma falta de correspondência entre Bruxelas e os
cidadãos europeus que, a partir das “novas propostas” colocadas – que na
verdade muito pouco apresentavam de novo, sendo na verdade uma compi-
lação dos tratados até então assinados –, se sentiram excluídos do processo
decisório europeu13. Ora, tais questões remetem, necessariamente, ao futu-
ro da União Europeia, tema para o qual as atenções serão agora voltadas.
O futuro da União Europeia: entre Vestfália e a neomedievalidade?
Neste contexto de discussão sobre alargamento, aprofundamento,
Constituição, demos e demoi, surge a seguinte questão: Qual o modelo de
organização que se deve buscar a fim de promover o avanço da União
Europeia? Ou, em outras palavras, qual o destino final da União Europeia?
Um destino vestifaliano moderno ou uma espécie de império neomedieval?
Em larga medida, essas questões se encontram presentes nos
debates que seguiram o discurso de Joschka Fischer, nos quais a destinação
final do processo de integração da Europa é o ponto crucial. Um dos parti-
cipantes desse debate foi Jan Zielonka, que busca apresentar um modelo de
organização político-institucional que seja capaz de lidar com a complexida-
de dos obstáculos ao aprofundamento da integração numa realidade de alar-
gamento do espaço. Assim, ele enfatiza a oposição entre um formato
vestfaliano e outro neomedieval para o futuro do processo de integração da
Europa14.
Segundo Fischer, o processo de alargamento coloca certas ques-
tões para a União Europeia que só poderão ser respondidas adequadamente
através da formação de uma federação europeia15. Contudo, para Zielonka
tal perspectiva – vestfaliana em larga medida – provavelmente não ocorre-
rá. Na verdade, é muito pouco provável que haja a coincidência entre fron-
teiras funcionais e territoriais em função de duas questões: em primeiro
lugar, porque as diferenças internas não permitem que as fronteiras territoriais
internas caiam ou se flexibilizem – o que traz à tona a questão dos naciona-
13
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lismos na União Europeia16 – e, além disso, porque o estabelecimento de
fronteiras externas não sobreviveria ao alargamento. Dessa forma, seria
mais provável pensar em um modelo neomedieval, com autoridades
superpostas, soberania dividida, arranjos institucionais diversificados, fron-
teiras flexíveis e respeito às identidades múltiplas, ou seja, uma nova manei-
ra de organizar a autoridade política e não simplesmente uma repetição ou
cópia das soluções pré-modernas, aplicadas a um mundo “pós-moderno”17.
Defender a criação de um Estado federal como condição sine
qua non para o avanço do processo de integração da Europa é, em última
instância, defender uma União Europeia que seja um ator significativo no
mundo contemporâneo. Em certa medida, defender um projeto de caracte-
rísticas vestfalianas como este implica ver o processo de integração regio-
nal como um instrumento cuja função seria proteger os Estados europeus
dos efeitos deletérios do processo de globalização. No entanto, uma vez que
se assume tal postura, deixa-se de lado uma série de questões sem resposta:
Em que grau é possível harmonizar a diversidade interna? Como é possível
integrar a Europa ocidental e a Europa oriental? É possível uma federação
sem um mínimo de homogeneidade em suas características internas? Quais
os caminhos possíveis para solucionar as diferenças econômicas, jurídicas e
de composição étnica presentes na Europa? Como lidar com a questão do
desemprego crescente e o crescimento de economias paralelas, ou merca-
dos negros, dentro de países do leste europeu que desejam se aderir ao
projeto europeu? Como é possível absorver as diferenças constitucionais de
cada país, em especial com relação àqueles que eram parte do bloco sovié-
tico – ou seja, como fazer com esses países candidatos absorvam o aquis
communautaire em um curto espaço de tempo?
O ponto principal do argumento de Zielonka neste sentido não
concerne à impossibilidade do alargamento da União Europeia, mas sim à
inaptidão do modelo vestfaliano para lidar com as questões e problemas que
são colocados à integração europeia pelas diferenças. Para ele, um sistema
mais solto, mais fluido, como o modelo neomedieval, lograria mais êxito.
Para que tal sistema possa ser construído, faz-se necessário desenvolver
um regime de fronteiras externas que seja aberto e solto e criar instituições
que sigam princípios comunitários em vez de intergovernamentais. Esse re-
gime de fronteiras abertas e porosas, combinado com instituições que sigam
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estrutura semelhante a um “Império Neomedieval”, que seria mais apropri-
ada que uma federação europeia para estimular o processo de integração e
alargamento da Europa. Em suma, um regime de fronteiras rígidas e fecha-
das não apenas não resolveria os problemas que são vistos pelos Estados-
membros da União Europeia como ameaças à sua própria segurança e que
poderiam surgir em um regime de fronteiras fluidas e porosas – como o
crime organizado ou a possível migração descontrolada –, como criaria no-
vos problemas tais como percepções de discriminação e outros fatores que
são, por sua vez, sérios obstáculos à criação de uma identidade europeia
comum, e consequentemente, à uma integração mais profunda18.
Dessa forma, o modelo neomedieval teria vantagens face ao mo-
delo vestfaliano na medida em que seria mais capacitado para lidar com a
questão da diferença e do outro, temáticas estas que não podem ser negli-
genciadas, principalmente em um contexto de alargamento da União Europeia
– e ainda mais quando se leva em consideração as diferenças existentes
entre a União Europeia e o leste europeu e a Turquia, por exemplo19. Tal
modelo se materializaria através de um mecanismo de governança que ope-
re em vários níveis e a partir de vários centros20, com fronteiras internas e
externas que sejam flexíveis e porosas. Como consequência, no tocante à
questão da Constituição Europeia, nota-se que seu conteúdo será eficaz a
partir do momento em que consiga criar uma estrutura jurídica capaz de
promover a consolidação de uma organização político-institucional dessa
natureza: social, cultural e economicamente inclusiva21.
A ampliação da UE entre a teoria e a política
Concomitantes ao processo de ampliação da União Européia,
emergem novas questões vinculadas à definição de fronteiras externas, à
elaboração comunitária da ideia do destino final da integração política da
Europa e à relação paradoxal entre a questão das fronteiras externas e o
incentivo à fragmentação interna gerado pela entrada dos novos membros.
Essas questões possuem facetas ao mesmo tempo teóricas e políticas, uma
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juntura da integração, assim como compreender o significado dessas refle-
xões a fim de elaborar estratégias políticas que promovam a realização de
um projeto que decorre diretamente da atual conjuntura da integração
explicada. O enfrentamento dos dilemas teóricos é um passo fundamental
na busca por alternativas políticas não apenas para a questão colocada pela
dificuldade de integração interna de um espaço europeu que se encontra
cada vez mais fragmentado, mas também na busca por possíveis estratégi-
as de ação para lidar com as controvérsias vinculadas à dimensão externa
do espaço europeu. Em outras palavras, faz-se de fundamental importância
o engajamento teórico a fim de que seja possível lidar com os dilemas oriun-
dos da tensão entre alargamento e aprofundamento do processo de integração
da Europa. Corretos ou não, autores como Zielonka22, Nicolaidis23, Eriksen,
et. al.24 e outros têm caminhado nesta direção, buscando novas formas de
enxergar a Europa.
Se a solução ou o caminho que a União Europeia percorrerá será
uma federação, uma confederação, uma combinação dessas duas – uma
espécie de Sonderweg, que levaria a uma integração profunda dos níveis
de uma federação ao mesmo tempo em que mantém Estados-membros
fortes25 – ou um Império Neomedieval, só o tempo e os rumos políticos do
processo dirão. Contudo, neste processo algumas questões devem ser leva-
das em consideração. Em primeiro lugar, a necessidade de uma meta, de
um projeto político: uma metodologia (neo)funcionalista não é capaz de lidar
com os atuais problemas, dilemas e impasses da União Europeia nem de
aprofundar esse processo de integração. O próximo passo da União Europeia
é a integração política, e neste âmbito não há soluções miraculosas que
negligenciem o debate político.
Em segundo lugar, deve-se levar em consideração a questão do
“povo europeu”. Se será possível pensar um aprofundamento da integração
a partir não de um demos mas sim de um demoi, ou se o demos se consti-
tuirá – e vem se constituindo – enquanto tal nas práticas e nas relações
intersubjetivas que vão se dando dia a dia na Europa em uma crescente
esfera pública transnacional europeia, apenas essas mesmas práticas e seus
desdobramentos poderão dizer. Contudo, a discussão dessa questão é de
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europeia26, que se constitui neste processo de definição de quem é o euro-
peu. A partir de 1975, o conceito de “cidadão europeu” veio a ser uma
realidade legal, sendo que o Tratado de Maastricht instituiu a noção formal
de “cidadania da União” – passando a ser considerados cidadãos europeus
aqueles que possuem cidadania de algum de seus Estados-membros. Ou
seja, desde então os Estados-membros servem como “guardiões” do aces-
so à cidadania europeia por parte dos não-nacionais27. Ora, em um contexto
de discussão sobre os dilemas que perpassam o alargamento e o
aprofundamento essa questão é vital, em especial quando se olha para aqueles
que vêm do oriente (ou do leste europeu). Como fica a questão de suas
identidades? E seus status de cidadania?
Vinculada a toda essa discussão está a questão constitucional.
Uma vez que se pense, debata e discuta quais serão os rumos políticos da
integração europeia, faz-se necessária a discussão da questão constitucio-
nal. Para alguns, a Europa não necessita de uma constituição formal uma
vez que já possui regras e normas compartilhadas intersubjetivamente que,
nas práticas diárias, exerceriam informalmente a função constitucional. Para
outros, faz-se necessário um documento formal que seja capaz de sintetizar
o projeto europeu. Independentemente de qual perspectiva se adote, o que a
rejeição ao Tratado Constitucional em 2005 demonstra é que o progresso e
o aprofundamento do processo de integração da Europa deve ser
reconstruído, e desta vez a partir das bases. A discussão sobre demos, demoi,
cidadania e projeto e objetivo final da integração é algo fundamental. O
destino do Tratado Constitucional parece ter demonstrado que a União
Europeia não pode mais avançar da forma como vinha avançando, priorizando
uma integração funcional na esfera econômica através de discussões entre
as elites políticas dos Estados europeus sem o consentimento dos cidadãos.
Contudo, a despeito de tais questões, o que se viu após o a rejei-
ção ao Tratado Constitucional não parece caminhar em tal direção. Durante
o segundo semestre do ano de 2007, buscou-se uma nova forma de assegu-
rar a governabilidade da União Europeia e, com esse objetivo, foi convocada
uma Conferência Intergovernamental na qual foi redigido o texto do novo
tratado, chamado Tratado Reformador ou Tratado de Lisboa. Dentre outras
questões, tal tratado abandonou a ideia de uma Constituição para a União
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representante para a Política Externa e de Segurança Comum”, figura esta
que exerceria também os cargos de vice-presidente da Comissão Europeia e
de presidente do Conselho de Ministros dos Negócios Estrangeiros. Com a
aprovação de tal tratado pelo Conselho reunido em Lisboa em outubro de
2007 e sua posterior assinatura, em 13 de dezembro de 2007 pelos 27 dirigen-
tes da União Européia, foi dado início ao processo de ratificação do mesmo.
A experiência negativa anterior com o Tratado Constitucional não
levou a uma modificação dos procedimentos concernentes à assinatura do
novo Tratado. Mais uma vez, o que se viu foram negociações sigilosas entre
os governos dos 27 Estados-membros sem que os cidadãos da União Europeia
tivessem acesso aos termos do acordo. Na verdade, o que se aprendeu com
a não-ratificação do Tratado Constitucional foi evitar o debate público e a
participação dos cidadãos. Assim, ao contrário do que foi feito em 2005,
com relação ao Tratado de Lisboa nenhum país se arriscou a ratificá-lo
através de um referendo, e sim por aprovação parlamentar. A exceção foi a
Irlanda, que por questões constitucionais teve necessariamente que convo-
car um referendo no qual, no dia 12 de nunho de 2008, 53,4% dos eleitores
votaram contra o Tratado de Lisboa.
O “não” irlandês não implica, necessariamente, o fim do Tratado
de Lisboa, dado que, visando a evitar um novo impasse institucional, foi
inserido no Tratado de Lisboa o artigo 49º-A, que em seu primeiro parágrafo
afirma que “qualquer Estado-membro pode decidir, em conformidade
com as respectivas normas constitucionais, retirar-se da União”28.
Porém, tanto o “não” dado pelas populações francesa e holandesa em 2005
quanto o “não” irlandês de 2007 apontam para uma mesma questão: a sa-
ber, “(...) que a “Nova Europa” nascida após as ampliações de 2004 e
2007 está longe de haver encontrado um rumo que efetivamente satis-
faça os desejos e necessidades de sua população”29.
Neste sentido, o espaço para o debate político que foi gerado pela
recusa do Tratado Constitucional e pelo “não” irlandês é extremamente
positivo – embora tenha trazido consigo certo sentimento negativo com re-
lação ao futuro da Europa30 – pois através dele pode ser que se fortaleça
uma esfera pública transnacional europeia na qual temas fundamentais se-
jam debatidos e discutidos. E é só a partir daí que um projeto, seja ele
vestfaliano ou neomedieval, emergirá.
28
 Tratado de Lisboa..., 2007, p. 40.
29
 Camargo, 2008, p. 515.
30
 Camargo, 2007; Gamble, 2006.
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